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Através desta nova coleção, visa-se a dar maior divulgação 
às mais recentes pesquisas realizadas entre nós, nos domí- 
nios de Clio, bem como, através de cuidadosas traduções, 
pôr ao alcance de um maior público ledor as mais significa- 
tivas produções da historiografia mundial. No primeiro ca- 
so, já temos selecionadas várias teses universitárias, que vi- 
nham circulando em edições mimeografadas; no segundo, 
preparam-se traduções de autores como P. Mantoux e Mo- 
reno Fraginals. Entre uns e outros, isto é, entre a historio- 
grafia brasileira e a estrangeira, a coleção também procura- 
rá divulgar trabalhos de estrangeiros sobre o Brasil, isto é 
de ““brasilianistas””, bem como estudos brasileiros mais 
abrangentes, que expressem a nossa visão de mundo. Em 
outras etapas, projeta-se coletâneas de textos para o ensino 
superior. A metodologia da história deverá ser devidamente 
contemplada. Como se vê, o projeto é ambicioso, e se desti- 
na não apenas aos aprendizes e mestres do ofício de histo- 
riador, mas ao público cultivado em geral, que cada vez 
mais vai sentindo a necessidade e importância dos estudos 
históricos. Nem poderia ser de outra forma: conhecer o 
passado é a única maneira de nos libertarmos dele, isto é, 
destruir os seus mitos. 


Este livro foi editado em regime de co-edição com o MinC/PRÓ- 
MEMÓRIA Instituto Nacional do Livro e passará a integrar os 
acervos de bibliotecas públicas, estaduais e municipais, que rece- 
bem da PRÓ-MEMÓRIA/INL assistência técnica e bibliográfica 
por efeito de convênios por ela firmados com Prefeituras Muni- 
cipais e Secretaria de Estado em todo o Território Nacional. 
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num procedimento que se distinguiria por uma exterioridade, e 
que reserva ao “mundo colonial” um papel marcadamente passivo. 
Caso queiramos compreender os nexos complementares e contradi- 
tórios que a definem no momento da restauração, torna-se necessá- 
rio, primeiro, proceder à cunhagem da moeda colonial, numa traje- 
tória cuja extensão é compensada pela compreensão das continui- 
dades e descontinuidades que assinalam o trânsito do processo de 
colonização aos de emancipação política e constituição do Estado 
imperial, 4 


1. A MOEDA COLONIAL 

“Notei somente quanto me pareceu necessá- 
rio para fazer conhecer o diverso rumo que 
se deve seguir e a diversidade que há mais 
sensivel no Pais, ou ela seja natural ou civil. 
E para estes fins, separando o que respeitava 
ao tempo e direção do caminho, ajuntei como 
em Notas a descrição de tudo o mais que 
pudesse ser interessante”. 


Roteiro do Maranhão a Goiás pela Capitania 
do Piaui. 


No momento em que o Dicionário de Milliet de Saint-Adolphe era 
publicado, muitos dos habitantes do Império do Brasil ainda de- 
monstravam aversão e profundo desprezo pelo elemento português, 
do que resultavam, não raro, conflitos que alteravam a vida modor- 
renta das cidades imperiais; uns poucos, como o redator do “Proólo- 
go”, concentravam já suas críticas na pretérita dominação colonial, 
sustentando que os atrasos da indústria fabril deviam-se aos “obs- 
táculos invencíveis que encontrava todo o gênero de progresso no 
antigo sistema colonial”. 


14 Tomando como referência, explícita ou não, o caráter distinto assumido 
pela emancipação política do Brasil no conjunto da independência das colônias 
ibéricas na América, a produção historiográfica tende a se dividir: para uns, 
apenas a descontinuidade: Paula Peiguelman nos diz, por exemplo, que o co- 
nhecimento do Brasil Moderno, cuja formação situa-se no século XIX impe- 
rial, dispensa o conhecimento do período colonial (cf. Formação política. do 
Brasil. São Paulo, 1967: especialmente o segundo volume: “Contribuição à 
teoria da organização política brasileira”): para outros, somente continuidades: 
de acordo com José Honório Rodrigues “nio houve ruptura do regime colo- 
nial”, por ocasião da emancipação política (cf. “Prefácio” à quarta edição de 
Aspirações nacionais. Interpretação histórico-política. Rio de Janeiro, 1970). 
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Todavia, uns e outros se assemelhavam por identificar, por meios 
diversos, um momento anterior de dominação; por isso mesmo, dis- 
tinguiam-se dos habitantes da Colônia nos primeiros séculos, os 
quais embora levassem adiante a tarefa da colonização não tinham 
consciência da situação colonial, E assim deveria ser. 

Com efeito, se a relação colonial se tornava possivel pela diferença 
essencial entre a Metrópole e a Colônia, o ato de produção e repro- 
dução desta relação acabava por mascarar não só o nexo colonial 
como também a violência que garantia e possibilitava a expropria- 
ção, de tal modo que não se tornava explícito na consciência daqueles 
que construíam um “Novo Mundo” — a Nova Lusitânia, o Novo 
México, Nova Granada ou Nova York — o caráter de exploração 
que ela encerrava em proveito de outro mundo — “Antigo”, dizem 
alguns. 

Somente a partir da crise do sistema colonial, a partir do último 
quartel do século XVIII, tornou-se possível a constatação daquela 
diferença. Lento reconhecimento, num processo não linear, que 
tanto supõe a distinção inicial entre mazombos e reinóis, quanto a 
constatação do antagonismo entre interesses dos habitantes da Colô- 
nia e da Metrópole, para finalmente se constituir na condição subje- 
tiva fundamental do processo de emancipação. As constatações de 
Vilhena — “não é das menores desgraças o viver em colônias” — 
e do autor anônimo do Roteiro do Maranhão a Goiás — “as colônias 
são estabelecidas em utilidade da Metrópole” — o demonstram.?º 

Sabemos, pois, que as colônias eram estabelecidas em proveito da 
Metrópole. Mas estabelecidas como? 

Surgindo como um desdobramento da expansão marítima e co- 
mercial, a colonização portuguesa na América assumiu um caráter 
essencialmente comercial. Como que reproduzindo em escala amplia- 
da o que ocorrera nas ilhas do Atlântico, também aqui a atividade 
econômica dos portugueses ultrapassou os seus objetivos iniciais, 
não mais se circunscrevendo — como acontecia nas Índias, por 
exemplo — ao âmbito da circulação das mercadorias. A colonização 
implicava a intervenção direta no âmbito da produção, e a grande 
lavoura da cana-de-açúcar seria sua primeira efetivação; uma pro- 
dução subordinada aos interesses mercantis, uma estrutura de pro- 
dução que conferia o sentido da colonização.18 


15 Luís dos Santos Vilhena — A Bahia no século XVIII. Salvador, 1969 
(cf. “Carta XXIV”); e “Roteiro do Maranhão a Goiás pela Capitania do Piauí” 
(Revista do Instituto Histórico Brasileiro, vol. LXII, tomo T, p. 60). 

16 Cf. Caio Prado Júnior — Formação do Brasil contemporâneo. 7.º edição. 
São Paulo, 1963, pp. 13-26. 
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Todavia, não basta destacar o caráter mercantil da colonização, 
Torna-se necessário ir mais além, frisando aquilo que distingue a 
atividade comercial nesta época determinada, isto é, o seu traço 
monopolista, essência da prática mercantilista. O monopólio define 
a atividade comercial; no monopólio comercial reside a medula do 
Antigo Sistema Colonial;l! com o monopólio comercial define-se 
um dos traços que particularizam a Idade Moderna, o período de 
transição do feudalismo para o capitalismo ou de acumulação primi- 
tiva de capital. '8 

Por ser tanto a referência quanto o elemento estruturante daque- 
le desdobramento, o monopólio se constitui no elemento que une as 
duas faces da moeda colonial, assim como lhe confere o valor, De 
um lado, a “cara” ou a face metropolitana, apresentando-se por 
meio do Reino ou do Estado Moderno; de outro, a “coroa” ou a 
face colonial, sob a forma da Região, face geralmente oculta, impos- 
sível de ser pensada isoladamente da primeira, mas guardando tam- 
bém uma existência própria, um processo particular que não se 
restringe à mera reprodução da História metropolitana ou dos su- 
cessos de outra região qualquer. 

Vejamos a face metropolitana primeiro. 

Nela, o Reino em processo de centralização monárquica, servin- 
do-se da política mercantilista. Esta apoiando-se, em larga medida, 
na exploração colonial. O monopólio a anima, em seus múltiplos 
aspectos e desdobramentos, pondo a descoberto a ação dos detento- 
res do capital mercantil, numa sociedade em processo de transição 
para o capitalismo.!º 


17 Cf. Fernando A, Novais — Portugal e Brasil na crise do Antigo Sistema 
Colonial (1777-1808). São Paulo, 1979; especialmente o cap. II, “A crise do 
Antigo Sistema Colonial”, pp. 57-116. 

18 Ver principalmente: Maurice Dobb — A evolução do capitalismo. Rio 
de Janeiro, 1965; Theo Santiago (org.) — Capitalismo: transição. Rio de Ja- 
neiro, 1974; e Carlos Marx — El capital. Crítica de la economia política, 4. 
edição. México, 1966. (cap. XXIV, “La lamada acumulación originaria”, pp. 
607-649). 

13 A compreensão do movimento da “cara” da moeda — o Reino — pres- 
supõe, por certo, a consideração do quadro mais amplo de transição da socie- 
dade européia para o capitalismo, a qual não foi um processo linear e conti- 
nuo, atravessado indistintamente por todos os Estados europeus, do século XVI 
ao XVIII. É preciso não esquecer que enquanto alguns países parecem assumir 
a “dianteira” neste processo, outros “se atrasam”, e tudo isto não deixaria de 
repercutir na própria moeda colonial. Recordemo-nos, por exemplo, da nítida 
situação de dependência de Portugal em relação à Inglaterra, sobretudo a 
partir da Restauração (1640), e das repercussões dai decorrentes na evolução 
da Colônia americana. De outro lado, ao se considerar o papel do Estado abso- 
lutista neste mesmo processo, como instância privilegiada, é preciso considerar 
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Consideremos primeiro a esfera da circulação, tomando como 
exemplo sumário a expansão em direção às Índias. Por se ter em 
mira o exclusivo de certas mercadorias (os “produtos orientais”), 
tornava-se necessário deter a exclusividade dos roteiros que condu- 
ziam a elas (a finalidade principal do Tratado de Tordesilhas era 
o controle da Rota do Cabo). O monopólio das mercadorias e dos 
roteiros se desdobrava no monopólio da produção de uma mercadoria 
por uma determinada região, ainda que no interior de um mesmo 
império colonial (e, por isso, a sugestão de Brandônio ao Rei no 
sentido de que se plantasse pimenta também no litoral brasileiro 
não foi considerada ).2º Todos esses monopólios resultavam, por sua 
vez, do monopólio do financiamento.?! 

Monopólio sobre os homens, também. À expansão da atividade 
comercial é correlata ao fortalecimento do Estado absolutista, sendo 
que ambos os processos se reforçam reciprocamente. À unificação e 
o fortalecimento do Estado absolutista implicava o monopólio do 
Soberano sobre os súditos, incluindo aqueles que habitavam as regiões 
coloniais, e a maneira de tal se efetivar consistia tanto na consti- 
tuição de um corpo de funcionários quanto na redefinição das 
relações entre o Estado, representado pelo Soberano, e a Igreja, o 
que no caso do Reino Português assumiu a forma do regalismo. 
Por isso mesmo, a Igreja esteve intimamente associada à empresa 
colonizadora, mas de modo subordinado, aparecendo ela também 
como um instrumento do monopólio metropolitano.?? 

Na face metropolitana, e tendo em consideração antes de tudo 
a “aventura colonial” levada a cabo pelo Reino, o monopólio produ- 
zia o colonizador; este o reproduzia, ao ditar a política colonial que 
visava a assegurar a transferência da renda para a Metrópole. Colo- 
nizadores eram todos aqueles elementos ligados à esfera administra- 
tiva; se leigos, encarregados precipuamente do fiscalismo; se ecle- 
siásticos, empenhados na monopolização das almas. Eram também 


que o equilíbrio das forças que o compunham variava de um país para outro 
também como resultado da posição relativa que ocupavam naquele quadro geral. 

20 Cf. Ambrósio Fernandes Brandão — Diálogos das grandezas do Brasil. 
Salvador, 1956, p. 170. 

21 Celso Furtado — Formação econômica do Brasil, Rio de Janeiro, 1959; 
Fernando Novais — Op. cit., loc. eit.; Roberto Simonsen — História econômica 
do Brasil (1500-1822). 4º edição. São Paulo, 1962. 

22 Francisco J. C. Falcon — A Época Pombalina (politica econômica e Mo- 
narquia ilustrada). São Paulo, 1982 (especialmente a segunda parte: “Mercan- 
tilismo e ilustração em Portugal — A Epoca Pombalina (1750-1777)", pp. 
147.481); Eduardo Hoornaert et al. — História da Igreja no Brasil — Primeiro 
época. Petrópolis, 1977. 
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e sobretudo os comerciantes, especialmente os negociantes de grosso 
trato ou homens de negócio. Recorda Boxer que, embora teorica- 
mente desprezados, tráfico e comércio eram levados à prática por 
todos aqueles elementos ligados à administração quanto o conse- 
guiam fazê-los, do vice-rei para baixo.2? Sem dúvida, as vicissitudes 
de seus negócios e carreiras ligavam-se intimamente ao movimento 
do Império americano. 

Na primeira face da moeda, o Reino aparecia, pois, como o locus 

gerador do monopólio e de seus agentes. Ali, a figura do Rei — 
“Pai da Pátria” e “o maior dos mercadores”, a um só tempo — 
simbolizava o monopólio pelo colonizador tanto de mercadorias, ro- 
teiros, regiões e créditos quanto dos corações e mentes dos habitantes 
do Reino e suas possessões.?! 
“A face colonial, agora. Nela, e muma primeira abordagem, a 
- região: face oculta, já o sabemos, como resultado, em larga medida, 
da maneira como se constituiu a historiografia brasileira em parti- 
cular, e a latino-americana de um modo geral, porque se o surgi- 
mento dessa historiografia, no decorrer do século passado, foi marca- 
do pela influência do positivismo e suas regras de erudição, foi 
também assinalado por um desenvolvimento em conjunção com a 
formação dos novos Estados, constituindo-se o pensamento historio- 
gráfico num dos pilares de sustentação de uma “consciência nacio- 
nal” — o exemplo do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, 
sendo ilustrativo — e, como decorrência, num instrumento dos 
grupos dominantes e dirigentes que timbravam em destacar o geral 
(o “nacional”) e esmaecer o particular (a região). 

O recurso àqueles que nos informam sobre o processo de coloni- 
zação talvez nos ajude a recuperar o “lugar” da região. Nas páginas 
dos cronistas, encontra-se a referência constante ao Brasil e às suas 
grandezas e opulência. Assim, e tomando apenas dois exemplos, Am- 
brósio Fernandes Brandão nos dá os Diálogos das Grandezas do 
Brasil e Antonil nos informa sobre a Cultura e Opulência do Brasil 
por suas Drogas e Minas. 

Entre a redação dos dois textos, quase cem anos de diferença, 
intervalo que medeia entre o momento de montagem da coloniza- 
ção e aquele outro de cristalização de suas formas, de tal modo que 
as informações que deles extraímos parecem completar-se: o “Brasil” 


23 Cf. C. R. Boxer — A idade de mero do Brasil. São Paulo, 1963, p. 108. 
24 Cf. Ilmar Rohloff de Mattos — “*Sobr? o monopólio na História da Co- 
lônia”, im Contacto-FHlumanidades. Rio de Jmeiro, 1977, nº 21, pp. 18-20. 
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de Antonil era mais amplo, ao menos espacialmente, do que o de 
Fernandes Brandão. Mesmo quando este diz que está falando do 
“estado do Brasil todo”, fala apenas do litoral nordestino à época 
da União Ibérica, área cuja ocupação assentava na grande lavoura 
produtora de gêneros para a exportação.?? O) “Brasil” que Antonil 
nos mostra, por sua vez, recobre as áreas de grande lavoura (da 
cana-de-açúcar e do tabaco), de mineração e pastoril, mas ignora 
completamente a área de coleta das drogas do sertão, no vale ama- 
zônico.2º Deste modo, devemos estar prevenidos sobre a abrangência 
(isto é, o conteúdo). de determinadas expressões em épocas distintas, 
caso queiramos efetivamente compreender a forma que a coloniza- 
ção assumiu, como nos demonstram termos como “Estado”, “Impé- 
rio, “Pais” e “Continente”. 

Vejamos um único exemplo. pe 

Um autor do final do século XVIII comentava que os proprieta- 
rios de terras “formão em aquella Comarca hum Corpo respeitavel 
de per si, e tão nóbre por natureza, que em nenhuma outra corpo- 
ração, e em nenhum outro Paiz se encontra outra igual a ella: em 
si comprehende as melhores famílias deste, e de todo mais Conti- 
nente. ..”.27 Ora, as expressões “Paiz” e “Continente” não dizem 
respeito aqui, como poderíamos julgar de imediato, ao Brasil eà 
América como um todo, respectivamente, mas a regioes € possessoes 
portuguesas na América 2º | miga 

Desta forma, em que pesem os esforços de muitos em identificar 
uma unidade nacional em gestação desde o período colonial, a reali- 
dade construída pelo processo de colonização foi bem outra, e não 
escapou a alguns. Viajando pelo Brasil, em 1815, o francês Horace 
Say diria que o nome Brasil constituía, de certo modo, a designa- 
ção genérica das possessões portuguesas na América do Sul, mas 


que não existia, por assim dizer, unidade brasileira” 2º 


25 Ambrósio Fernandes Brandão — Diálogos das grandezas do Brasil. Sal. 
vador, 1976. E É 

26 Antonil André João — Cultura e opulência do Brasil por suas drogas 
e minas. São Paulo, 1969. As 

27 “Discurso preliminar, histórico e introdutivo com natureza de descrição 
econômica da Comarca e Cidade da Bahia”, Apud Caio Prado Júnior — Op. 
cit., p. 287. a 

28 Como observa Marc Bloch, “para grande desespero dos historiadores, os 
homens não têm o hábito de mudar o vocabulário de cada vez que mudam 
os costumes”. Mare Bloch — Introdução à História. Lisboa, 1965, p. 33. 

29 Apud Sérgio Buarque de Holanda — “A herança colonial — Sua de- 
sagregação”, in História geral da civilização brasileira, op. cit. 
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Se todas essas informações põem em destaque a diversidade, e 
não a unidade, elas nos impõem também uma questão: o que consti” 
tui uma região no espaço colonial? sds 
“ Anotemos, de imediato, que a região não deve ser reduzida a d 
terminados limites administrativos, como o das capitanias. Ela não 
deve ter também como referência apenas a distribuição de seus habi- 
tantes em um determinado território, definido como uma área eco- 
lógica, pois não é o fato de um grupo de pessoas habitar um mesmo 
território que determina o estabelecimento de uma rede de relações 
sociais e o desenvolvimento de uma consciência comum de perten- 
cer a um mesmo mundo, embora seja certo que uma região não 
prescinde de uma base territorial. 

Ora, a pergunta feita acima constitui-se no primeiro indicador 
para a sua resolução quando localiza a região numa colonização de 
exploração, nos quadros do Antigo Sistema Colonial, isto é, quando 
impõe o cruzamento das dimensões espacial e temporal e procura 


apreender a região como algo dinâmico. E isto norque, sc a região 


possui uma localização espacial, este espaço já não se distingue 
tanto por suas características naturais, e sim por ser um espaço 
socialmente construído, da mesma forma que, se ela possui uma 
localização temporal, este tempo não se distingue por sua localização 
meramente cronológica, e sim como um determinado tempo históri- 
co, o tempo da relação colonial. Deste modo, a delimitação espácio- 
temporal de uma região existe enquanto materialização de limites 
dados a partir das relações que se estabelecem entre os agentes, 
isto é, a partir de relações sociais. 

Ou dizendo de outra maneira: a região — a partir dos referen- 
ciais primários espaço e tempo, entendidos em sua dimensão social 
— só ganha significação quando percebida à luz de um sistema 
de relações sociais que articula tanto os elementos que lhe são inter- 
nos quanto aqueles externos, É a partir dessa articulação, por inter- 
médio de um jogo de identidades e oposições. que se torna possível 
traçar os limites da região, que muito mais do que limites mera- 


30 Nestes termos, nos colocamos em posição distinta da de E. Willems para 
quem a comunidade (ou região) é compreendida como uma “cidadezinha e seu 
território administrativo — seu munidpio” (in Cunha: tradição e transição 
em uma cultura rural no Brasil) e de Cook para quem ela resulta de “uma 
reunião de população, habitando um território contiguo, integrado através da 
experiência comum, possuindo um certo número de instituições de serviços bá- 
sicos, conscientes de sua unidade local” (citado por Maria Lais Mousinho Guidi 
— Elementos de análise dos “Estudos de Comunidades” realizados no Brasil de 
1948 a 1960, V Reunião Brasileira de Antropologia. Belo Horizonte, 1961). 
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se apresenta unida a uma noção militar e fiscal. Ela recupera por 





mente físicos existem enquanto limites sociais! A região, assim, 
como uma construção que se efetua a partir da vida social dos 
homens, dos processos adaptativos e associativos que vivem, além 
das formas de consciência social que lhes correspondem. À região | 
colonial como um espaço vivo, em movimento, expressando a domi-| 
nação exercida pele colonizador sobre um território, mas sobretudo 
uma dominação sobre os demais agentes participantes da aventura 
colonizadora. Reafirmando a cada instante o caráter militar ou guer-| 
reiro que o empreendimento colonizador sempre guardou, a região 
meio da ação do colonizador seu primitivo valor: regere, comandar? 
Não por outra razão, a contestação de uma dominação deve ganhar 
também o conteúdo da contestação da organização espacial que a 
possibilita: à região colonial contrapõe-se, assim, o quilombo negro. 


(A região colonial, em suma, como resultado da ação colonizadora, 
dos processos adaptativos dos seus agentes ao território americano, 


das formas de associação estabelecidas a partir dos interesses da 


/ face metropolitana e, por fim, das representações em permanente 


elaboração, entre as quais ganham destaque as noções de grandeza 


“e opulência. 


” Ora, grandeza e opulência tornavam-se possíveis pela efetivação 
do desdobramento acima referido, da empresa marítima e mercantil 
em erapreendimento colonizador. 

Um desdobramento que se apresenta, de imediato, na organização 
da produção. Na colonização de exploração, a região será sempre a 
combinação particular de dois setores de produção: o setor de mer- 
cado externo ou setor exportador, por meio do qual a Colônia preen- 
che a sua função histórica, e por isso mesmo o setor dominante; e 
o setor de subsistência, dedicado à produção de gêneros de subsis- 
tência e à criação de gado, que tanto complementa quanto nega o 
anterior.*? Todavia, importa destacar ainda que, na consideração 
destes dois setores, o fundamental reside não na determinação do 
que cada um deles produz ou mesmo quanto produz e comercializa 
em determinado momento, e sim de como produz, isto é, as relações 


31 Cf, Armand Frémont — A região, espaço vivido. Coimbra, 1980; e Doris 
Rinaldi Meyer — A terra do santo e o mundo dos engenhos. Rio de Janeiro, 
1980. 

32 Cf. Michel Foucault — “Sobre a Geografia”, in Microfísica do poder. 
Rio de Janeiro, 1979, pp. 153-165. 

33 Cf. entre outros, Celso Furtado — Formação econômica do Brasil, op. 
cit. Especialmente a segunda parte: “Economia escravista de agricultura tropi- 
cal (séculos XVI e XVII)”, pp. 53-87. 
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que engendra tanto no nível da produção quanto no da comercia- 
lização. 

Um segundo desdobramento, muito mais significativo: o do colo- 
nizador em colono, pois se a colonização é, antes de tudo, a monta- 
gem de uma estrutura de produção, o colono aparece como o pri- 
meiro produto da produção colonial, o agente gerador de uma opu- 
lência. O colono é, assim, o proprietário colonial, aquele que, em 
condições determinadas — as condições de uma colonização de 
exploração na época de acumulação primitiva de capital, tornava 
possível a existência da atividade produtiva colonial. 

Um desdobramento do monopólio, em suma e no essencial, que 
tornava o colono o seu agente na face colonial, porque somente eram 
colonos aqueles que eram proprietários — de mão-de-obra, de terras, 
dos meios de trabalho, em cada uma das regiões surgidas com a 
atividade colonizadora. 

Recorramos a Antonil, de novo. Ao nos falar “Do cabedal que 
há de ter o senhor de um engenho real”, 94 ele nos informa não só 
sobre os diferentes colonos numa região da Colônia — a qual deno- 
minaremos, desde agora, de região de agricultura mercantil-escravis- 
ta; ele também nos fornece elementos para compreender a relação 
hierarquizada que se estabelece entre eles, tomando por base a pro- 
priedade. Assim, e dispondo os colonos num continuum, teríamos 
num de seus extremos (menos propriedade) os lavradores de parti- 
dos (proprietários apenas de mão-de-obra): viriam depois os fazen- 
deiros, com “cana obrigada” ou independentes (proprietários de 
mão-de-obra e de terras); e, no outro extremo (máximo de proprie- 
dade em situação colonial), os senhores de engenho (proprietários 
de mão-de-obra, de terras e de meios de trabalho, em especial da 
Casa-do-Engenho). Das relações que travavam, e no plano estrita- 
mente da produção, apareciam como expressão a renda escravista da 
terra e a renda industrial escravista.” 

Não obstante, é preciso ir além, qualificando melhor estes colo- 
nos, por meio da atribuição de conteúdo mais preciso às suas 
propriedades, em situação colonial. É, para tal, o primeiro passo é 
tomar em consideração que os colonos apenas, em suas relações entre 
si, não constituem uma região, e sim as relações que mantêm com 
os demais agentes. São tais relações, informadas pelo desdobramento 


34 Op. cit. p. 139. 

35 Cf. Jacob Gorender — O escrarismo colonial, São Paulo, 1978, Espe- 
cialmente o cap. XIX, “Renda escravista industrial e renda escravista da terra”, 
pp. 391-408. 
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do monopólio, que os tornam proprietários em condições monopo- 
listas. 

Consideremos as relações entre o colono e o colonizador, inicial- 
mente. ; 

A relação metrópole-colônia, no momento considerado, funda-se 
no pacto colonial, ou seja, no compromisso recíproco das partes, 
embora em proporções desiguais. Deste modo, o colono está obrigado 
ao cumprimento do monopólio que distingue o colonizador, há muito 
o sabemos; o colonizador, por seu turno, está obrigado a resguardar 
o monopólio do proprietário, fato nem sempre evidenciado pela 
historiografia. 

Vejamos, de maneira sucinta, como o colonizador cria e repro- 
duz, até certo ponto, o monopólio do colono. Isto ocorre, em primeiro 
lugar, no interior do próprio mundo colonial de uma determinada 
metrópole, conforme referimos no caso da pimenta indiana. Ásse- 
gura-se o monopólio do proprietário, em segundo lugar, no interior 
da própria Colônia, quer pela concessão de vantagens e privilégios 
aos colonos — no caso que vimos considerando, poderiamos citar o 
privilégio de montar moenda e engenho de água, e sobretudo o de 
impenhorabilidade destes —, quer proibindo o desvio dos fatores 
de produção daquela que era considerada a atividade principal. De- 
fende-se o monopólio do proprietário, ainda, ao evitar-se a concor- 
rência do estrangeiro, quer por acordos diplomáticos, quer por ope- 
rações guerreiras. Criam-se as condições, por fim, para a reprodução 
da propriedade do colono quando recursos militares são mobilizados 
para o combate às insurreições das massas de escravos e para a 
destruição dos quilombos. 

Assim, da relação entre colono e colonizador resultava o mono- 
pólio deste sobre a mão-de-obra, as terras e os meios de trabalho. 

Vejamos um segundo feixe de relações mantidas pelos colonos. 

Talvez não seja difícil perceber que se colonizadores e colonos 
aparecem como detentores do monopólio, é porque existem aqueles 
que, no processo de colonização, sofrem a exclusão que a existência 
do monopólio supõe, embora nos termos que vimos considerando. À 
estes excluídos denominaremos colonizados, isto é, a vasta gama 
constituída tanto pelos escravos — “da Guiné” ou nativos — quanto 
pelos agregados, quer pelos “homens que servem a outros por solda- 
da”, quer pelos índios bravos. 

O desenrolar cotidiano da colonização tecia as relações entre 
colonos e colonizados, estabelecendo discriminações entre estes. Para 
o trabalho nas grandes propriedades açucareiras surgidas com a 
colonização, o braço escravo foi o agente de trabalho historicamente 
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possível e adequado.º8 “Mãos e pés do senhor de engenho”, sobre 
as costas do escravo foi erigido o edifício colonial; sua condição, to- 
davia, fazia com que colonos e colonizadores o encarassem como 
coisa, fazendo com que os demais colonizadores assim também pro- 
cedessem, 

A existência de grandes propriedades só parcialmente ocupadas 
por uma agricultura trabalhada pelo braço escravo, possibilitou que 
as terras sobrantes fossem ocupadas por uma camada de “homens 
livres e pobres” — isto é, indivíduos que se distinguiam dos escra- 
vos por serem “donos de suas pessoas”, mas que não eram proprie- 
tários de terras. Ligando-se a um grande proprietário, colocando-se 
sob a dependência de um senhor, eles tinham acesso à posse da 
terra, realizavam uma agricultura de subsistência e permaneciam 
à margem da produção mercantil desenvolvida nas grandes proprie- 
dades. Os colonos os reconheciam como pessoas; as relações mantidas 
entre ambos tinham como centro o favor, num “sistema de contra- 
prestações de benefícios recebidos e serviços prestados” .“” 

Dependente do colonizador, produzindo para um mercado sobre 
o qual não exercia qualquer controle, o colono operava com fatores 
extremamente rígidos. Somente monopolizando-os, e também aos 
homens livres e pobres, podia adaptar-se às oscilações sobrevindas, 
quer em termos de expansão, quer em termos de retração. As rela- 
ções entre colonos e colonizados pressupunham também o monopólio 
dos homens e da violência, 

Monopólio da mão-de-obra, das terras, dos meios de trabalho; e 
também a tendência a monopolizar os homens, durante a vida e 
após a morte deles — eis como o monopólio se apresenta na segun- 
da face da moeda colonial, por intermédio do colono. De maneira 
exemplar, Antonil sintetizaria a situação e a posição daquele que 
se constituía no mais importante dentre os colonos: “o ser senhor 
de engenho é título a que muitos aspiram, porque traz consigo o 
ser servido, obedecido e respeitado de muitos”. Riqueza, poder e 
prestígio o distinguiam. 

As disputas entre mercadores e senhores de engenho pelo controle 
das câmaras municipais; as revoltas contra os estancos e as taxações 
excessivas; os conflitos entre colonos e autoridades religiosas; as 
expedições contra os quilombos e as tribos indígenas rebeladas; os 


“tratos entre negociantes e proprietários rurais; e as insurreições 


36 J. Gorender — Op. cit.; Maria Sylvia de Carvalho Franco — Homens 
livres na ordem escravocrata. São Paulo, 1972 e “Trabalho escravo, trabalho 
livre”, in História do Século 20. São Paulo, 1972 (vol. 1). 

37 Maria Sylvia de Carvalho Franco — Homens livres na ordem escravo- 
crata. São Paulo, 1972, p. 95. 
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escravas, ao lado de muitos outros movimentos, distinguiam cada 
uma das regiões coloniais, dando vida a colonizadores. colonos e 


colonizados. 
Nelas, as relações entre colonos e colonizados tinham como locus 


privilegiado aquilo que Caio Prado Júnior denominou de grande 
unidade produtora: o Engenho, a Fazenda ou a Data. Em cada uma 
delas a casa grande — ou de modo mais genérico, a Casa — aparecia 
como o símbolo do poder do proprietário sobre a própria família, 
o capelão, os agregados e a massa de escravos.?8 

Por sua vez, os monopólios de colonizadores e colonos tinham 
seu ponto de interseção na cidade colonial. De modo diverso da 
cidade clássica, que se distingue por ser núcleo político e mercado, 
sendo assim um local referido às noções de liberdade e igualdade, a 
cidade colonial se distingue, antes de tudo, pelas funções de porto 
e centro administrativo, caracterizando, desta forma, o poder do 
colonizador e expressando a assimetria do pacto colonial.” Num 


38 Cf, sobretudo os trabalhos de Gilberto Freyre — Casa grande & senzala. 
Formação da família brasileira sob o regime de economia patriarcal. 11º edição 
brasileira. Rio de Janeiro, 1964; e Sobrados e mocambos. Decadência do pa- 
triarcado rural e desenvolvimento do urbano. 4.º edição. Rio de Janeiro, 1968. 

39 A hipótese defendida aqui a respeito da cidade colonial se opõe, sem 
dúvida, a de uma parte da historiografia, e por certo a mais difundida, que 
sustenta a pequena ou nula importância da cidade no quadro da colonização, 
quer como resultado do caráter de exploração agrária que ela assumiu, quer 
como expressão do poder metropolitano, enfraquecido ou desinteressado pela 
colônia americana. Em contraste, a importância das vilas e, nelas, das câmaras 
municipais, sendo que estas, de acordo com Caio Prado Júnior, encarnariam 
um Estado Colonial, porque seriam o instrumento do Poder político das classes 
dominantes locais (Evolução política do Brasil e outros estudos. 6.º edição. São 
Paulo, 1961, p. 28). Se este autor restringe tal fato até meados do século 
XVII, Maria Isaura Pereira de Queirós estende-o pelos tempos afora, chegando 
mesmo ao Brasil de Dom Pedro II (O mandonismo local na vida política brasi- 
leira. São Paulo, 1969, p. 35): “a autoridade de capitães e governadores era 
mínima, e quando os senhores rurais entendiam tomar uma atitude, faziam-no 
sem ligar ao que determinava o governador”. Ao que parece tais conclusões 
derivam de duas razões principais: a primeira relaciona-se ao privilegiamento 
de uma fonte, e à sua utilização de maneira acrítica (trata-se de João Fran- 
cisco Lisboa e de sua marcada posição “liberal”, isto é, de oposição à política 
centralizadora levada a cabo tanto pela Metrópole quanto pelo Governo Geral 
durante o Segundo Reinado, e que conduzia à defesa do localismo, conforme te- 
remos ocasião de ver com mais vagar na Parte II deste trabalho); a segunda 
diz respeito à não consideração do caráter complementar e contraditório do 
pacto colonial, que põe em evidência a cidade. O estudo de Eulália Lobo sobre 
o Rio de Janeiro é suficientemente ilustrativo a este respeito, caracterizando 
uma diferenciação (dissemos acima, um desdobramento), embora o veja pelo 
“lado do avesso”... Lê-se, na p. 56: “os negociantes do Rio de Janeiro tinham 
constituido em fins do século XVIII um forte grupo de pressão, individuali- 
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certo sentido, ela sintetiza o exercicio da dominação metropolitana 
sobre a região colonial: ela é sobretudo núcleo administrativo — 
isto é, fiscal e militar — na região de mineração-escravista; e sobre- 
tudo porto — pólo de convergência obrigatório dos portos menores 
— na região de agricultura mercantil-escravista. Nesta, os núcleos 
de Recife-Olinda, Salvador e Rio de Janeiro cumpriam o papel de 
dominação, já identificado por Gregório de Matos no século XVII. 
Falando da Bahia (Salvador), o poeta destacava no seu Romance: 


“Senhora Dona Bahia, 

nobre e opulenta cidade. 
Dizei-me por vida vossa, 
madrasta dos Naturais, 

e dos Estrangeiros madre. 

Em que fundais o ditame 

de exaltar os que aí vêm, 

e abater os que ali nascem ?”4 


Do Rio de Janeiro, sede do governo do Estado do Brasil desde 
1763, pode-se dizer que preservava as características de uma quase 
aldeia ao encerrar-se o período colonial. Ruas estreitas, escuras e 
sujas; não havia remoção de lixo, sistemas de esgotos, qualquer 
noção de higiene pública. As casas eram térreas em sua maioria, 
ocupadas pelos próprios donos. Obras públicas, somente o passeio 
público e o aqueduto do Carioca. Seus habitantes — anotara Mar- 
tius, entre 1817 e 1821 — guardavam um certo ar oriental. As 
mulheres sempre embuçadas, sentadas no chão ou sobre esteiras; 
os homens com um poncho ou um manto, e os nobres com espada 


zado e independente dos grandes fazendeiros, capaz de fornecer crédito ao Rei 
e aos proprietários rurais e que se fazia representar na Câmara Municipal e 
diretamente junto ao Rei e aos órgãos de cúpula da administração da metró- 
pole.” E. Lobo — História do Rio de Janeiro. Do capital comercial ao capital 
industrial e financeiro. Rio de Janeiro, 1978 (especialmente o cap. I, “Confor- 
mação da burguesia mercantil no Rio de Janeiro: 1760-1800"). Sobre a cidade 
colonial, ver ainda os trabalhos clássicos de Sérgio Buarque de Holanda — 
Raízes do Brasil. 3.º edição. Rio de Janeiro, 1956 (cap. IL — “O semeador e 
o ladrilhador”); Nelson Omegna — A cidade colorial. Rio de Janeiro, 1961; 
Fernando Henrique Cardoso — “A cidade e a política: do compromisso ao 
conformismo”, in Autoritarismo e democratização. Rio de Janeiro, 1975; Nestor 
Goulart Reis Filho — Evolução urbana do Brasil. São Paulo, 1968; e Richard 
Morse — Formação histórica de São Paulo (de comunidade a metrópole). São 
Paulo, 1970. 

40 Apud Gregório de Matos — Literatura comentada, São Paulo, 1981, p, 18. 
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à ilharga. Quase não havia festas, somente as religiosas“! No de- 
correr do século XVIII, sua população crescera significativamente: 
segundo Joaquim Caetano da Silva, seriam 12.000 habitantes em 
1720; Baltasar da Silva Lisboa estimava em 25.000 almas, em 
1750; por ocasião da transferência da sede do governo, seriam 30.000 
no cálculo do Barão do Rio Branco; e, de acordo com o Padre Pere- 
reca, 60.000 no momento da chegada da Familia Real. Tal cresci- 
mento expressava, sem dúvida, a intensificação da atividade comer- 
cial com a região mineradora, a Metrópole e o litoral africano? 
Não obstante, os Vice-Reis nela sediados distinguir-se-iam, antes 
de mais nada, pelas medidas que visavam a melhorar e defender 
o porto, assim como a parte da Cidade que lhe era circunjacente; 
distinguir-se-iam por privilegiar os interesses do colonizador .* 

Assim, na cidade colonial, e caracterizando a relação assimétrica 
do pacto colonial, a presença privilegiada dos comerciantes reinóis 
e dos funcionários do Estado absolutista. A relação entre as duas 
faces da moeda não se apresentava correspondente em forma, gran- 
deza e posição. E, por isso, ao definir o pacto colonial, o seu modo 
de funcionamento e reprodução, o bispo Azeredo Coutinho já aler- 
tava que 


“quanto os vassalos são mais ricos, tanto o soberano é muito 
ES 
mais”, 


As duas faces do monopólio se completavam, se alimentavam e 
se reforçavam; não obstante, também se antagonizavam, tendendo 
a se excluírem. Os interesses do colonizador engendraram a coloni- 
zação, criando na segunda face da moeda a propriedade colonial e, 
como decorrência, os proprietários coloniais. ÀAo mesmo tempo, 
porém, aqueles mesmos interesses acabavam por limitar a expansão 
dessa propriedade, ou porque controlavam os mecanismos de comer- 


41 Cf. José Honório Rodrigues — “O destino nacional da Cidade do Rio 
de Janeiro”, in Vida e história. Rio de Janeiro, 1966, pp. 126-150. 

42 Cf., entre outros, Ferreira da Rosa — Rio de Janeiro. Notícia histórica 
e descritiva da Capital do Brasil. Rio de Janeiro, 1905 (Edição fae-similar, Co- 
leção Memória do Rio, RJ, 1979); Eulália Lobo — Op. cit.; José Luiz Wer- 
neck da Silva — “A polícia no Município da Corte: 1831-1866”, in Gizlene 
Neder et al. — A polícia na Corte e no Distrito Federal, 1831-1930. Rio de 
Janeiro, 1981, pp. 1-227. 

43 A esse respeito é extremamente ilustrativo o “Relatório do Marquês do 
Lavradio, Vice-Rei do Rio de Janeiro, entregando o Governo a Luis de Vas- 
concelos e Sousa, que o sucedeu no Vice-Reinado”, transcrito em João Armi- 
tage — História do Brasil, desde o período da chegada da família de Bragança 
em 1808 até a abdicação de D. Pedro I em 1831. Rio de Janeiro, 1965. 
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cialização e financiamento que o permitiam,*! ou porque o peso do 
fiscalismo conduzia muitos dos colonos à ruína. Uma contradição 
que aquele analista da situação colonial buscava resolver por meio 
de uma proposição: 


“Só teme quem tem que perder; quem mais tem que perder 
mais teme; quem mais teme, mais obedece; é, pois, necessá- 
rio que os interesses da Metrópole sejam ligados com os 
das colônias, e que estas sejam tratadas sem rivalidade."49 


O estudo de diferentes momentos nessa relação demonstra como a 
reprodução de uma das partes implicava tanto a reprodução da 
outra quanto impunha-lhe obstáculos. Fora assim por ocasião da 
Insurreição Pernambucana e também da Revolta de Beckman, para 
darmos dois exemplos. Seria assim no momento privilegiado da 
crise do sistema colonial, no qual os conjurados de Minas Gerais, 
por exemplo, pretendiam “restaurar uma ordem perdida”, isto é, 
restaurar as propriedades que os distinguiam.'º 

Observemos, contudo, que as análises mais difundidas sobre a 
crise do sistema nem sempre a entendem assim, enfatizando ou 
apenas destacando um dos lados da questão, ao insistir numa visão 
na qual os colonos aparecem como os responsáveis pelo rompimento 
do pacto. Ora, podemos dizer que somente em situações próximas 
ao limite os colonos dispuseram-se a tal. 

No fundo e no essencial, quem rompe com o pacto colonial são 
os agentes metropolitanos, seus fundadores, pela própria dinâmica 
do sistema colonial de base mercantilista. Ao intensificarem os 
mecanismos e as formas de sua atuação, eles tendiam a invadir a 
face colonial da moeda, confiscando mesmo as propriedades dos 
colonos endividados. Tal contradição tendia a se agravar, por sua 
vez, em função da situação de decadência da metrópole portuguesa, 
no quadro europeu. Desde então, aos proprietários coloniais não 
restava outra alternativa — caso desejassem continuar sendo pro- 


44 Cf. Celso Furtado — Formação econômica do Brasil, op. cit., especial 
mente o cap. IX, “Fluxo de renda e crescimento”, pp. 62-69. 

45 J. J. da Cunha Azeredo Coutinho — “Ensaio sobre o comércio de Por- 
tugal e suas colônias”, in Obras econômicos (org. de Sérgio Buarque de Ho- 
landa). São Paulo, 1966, p. 156. 

46 Cf. Carlos Guilherme Mota — Atitudes de inovação no Brasil — 1789- 
1801. Lisboa, sd. (especialmente o cap. VI, “Propriedade, nacionalismo e re- 
volução”): para uma discussão sobre o valor e preço de monopólio, como sub- 
sídio para o que vimos comentando, ver J. Gorender — O escravismo colonial, 
op. cit. (especialmente o cap. XXIV, “Financiamento da produção e circulação 
mercantil”, pp. 489-523). 
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prietários em situação colonial — senão romper com a dominação 
metropolitana. 
”— Ou dizendo de maneira diversa. No final do século XVIII, 


| abriam-se duas possibilidades aos colonos: ou romper com a moeda 


colonial para que ela pudesse voltar a ser cunhada, sob condições 


novas que permitiriam a reprodução da propriedade colonial; ou 
romper com a moeda colonial sem a finalidade de uma recunhagem, 
“comprometendo, assim, a própria existência da propriedade colonial. 
Os acontecimentos dos últimos anos do século XVIII e dos primei- 
ros do século seguinte conduziram a uma terceira possibilidade, im- 
primindo um colorido particular à emancipação, conforme a histo- 
riografia não deixa de assinalar. Um dos procedimentos que permi- 
tem percebê-lo consiste em pôr em evidência a região de agricultura 
mercantil-escravista. 


2. A REGIÃO DE AGRICULTURA MERCANTIL-ESCRAVISTA 


“quem vai por este caminho 
se passa sempre transforma 
o nome, o tamanho, o corpo 
na coisa em que a estrada faz”. 


João Cabral de Melo Neto. 


Estimava o estatístico brasileiro F. Nunes de Sousa, em artigo pu- 
blicado n'O Diário do Rio de Janeiro em fins de 1847, que a po- 
pulação do Império do Brasil alcançava o total de 7.320.000 indi- 
víduos. Estimava também que, deste total, 2.120.000 eram bran- 
cos; 1.100.000, mulatos livres; 3.120.000, negros, escravos; 180.000, 
libertos africanos; e 800.000, índios.” 

Na classificação empreendida, não constitui tarefa difícil perce- 
ber o cruzamento de critérios raciais e jurídicos, então prevalecen- 
tes na sociedade. Todavia, eles não eram os únicos critérios utili- 
zados quando se buscava conhecer a diminuta população do Im- 
pério, a qual — como frisara o redator do “Prólogo” acima trans- 
crito — “não corresponde com a vastidão de seu território”. Caso 
consultemos o Relatório do Ministro da Justiça, referente ao ano 


47 Apud Gilberto Freyre — Vida social no Brasil em meados do seculo 
XIX, Recife, 1977, p. 44. 
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